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Crimedeenriquecimento ilicitoinverte bnusda prova, alerta
professora

Recém-aprovada pela comissdo que formula o anteprojeto dareforma do Codigo Penal, a criminalizagdo
do enriquecimento ilicito de servidores publicos ja encontra criticos.

Para a advogada Ana Elisa Bechar a, integrante da Comisséo de Direito Penal do Instituto dos
Advogados de S&o Paulo (IASP) e professora de Direito Penal da Universidade de Séo Paulo (USP), é
dificil que o texto ndo sgjainconstitucional, por inverter o 6nus da prova. “ Se eu ndo provei que o
enriquecimento foi ilicito, estou fazendo uma presuncéo”.

A professora da USP também defende que a Lei de Improbidade Administrativa, (8.429/1.992) é mais
eficiente para a punicéo de servidores corruptos. Ela considera que, além de punir com a devolugéo dos
valores multiplicados, alei ndo fere principios caros a Justica Penal, como a presuncéo dainocéncia.
Atualmente, a multa pode chegar ao triplo do montante ganho ilegalmente, mais valores equivalentes a
cem vezes o valor do salario do agente publico.

“Dentro de uma finalidade mais econdmica, causa muito mais temor ter que retornar um valor
multiplicado do que ameacar com a prisdo no Brasil”, avalia. “V océ prefere ser condenado a dois anos
de prisdo ou a perder R$ 100 milhdes? O que reamente importa € o efeito preventivo.”

Ouitro risco que Bechara enxerga na criminalizacéo é uma possivel “acomodacéo” dafiscalizacdo da
corrupgdo no pais. “O que o Brasi| tentafazer € pegar a corrupgdo por umaviatransversa. Além de
inverter o 6nus [da prova], vocé premia um pouco o fracasso dafiscalizagdo” .

Ela afirma que a Unica forma de se combater a corrupcao é melhorar a fiscalizagdo e a atuacéo
administrativa. “E algo que o Brasil comega a fazer bem, criando 6rg&os especificos para controle
preventivo”. Elamenciona o sucesso da Controladoria-Geral da UniZo. “E um 6rgéo especifico de
combate a corrupcao e que trabalha muito articulado com a sociedade civil.”
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